
Nota Técnica sobre Procedimentos de Moderação de Conteúdo (art. 12 do PL 2630/2020) 

I. JusDficaDva  

A moderação de conteúdo, entendida como o conjunto de mecanismos de governança que estrutu-
ram a par9cipação em uma plataforma para facilitar cooperação e prevenir abusos,  vem sendo lar1 -
gamente empregado pelos provedores de redes sociais e de aplicações que permitam compar9lha-
mento de conteúdo na internet, bem como nos resultados de buscas.   2

Apenas no primeiro quarto de 2020, o Facebook removeu ou aplicou medidas sobre cerca de 1,8 
bilhões de contas inautên9cas e conteúdos envolvendo nudez e a9vidade sexual, violência, organi-
zações perigosas (terrorismo e ódio), hate speech, drogas e armas de fogo, pornografia infan9l, sui-
cídio e auto-mu9lação. O úl9mo Relatório de transparência do TwiRer revela suspensão de 244.188 
contas por exploração de menores (91% usando tecnologia) e 115.861 contas por conteúdo violento 
(87% com uso de ferramentas computacionais proprietárias).  Segundo o Relatório do primeiro tri3 -
mestre de 2020,  moderadores do Youtube removeram manualmente 399.422 vídeos, ao passo que 4

5.711.586 vídeos foram removidos por ferramentas automa9zadas.  O relatório de transparência do 5

Google, por sua vez, indica que mais de 4 billhões de URLs 9veram sua deslistagem requisitada por 
usuários.  

Pela posição central das plataformas digitais na construção do espaço de debate público atual, a 
tendência, na Europa  e nos Estados Unidos da América,   consiste em ver a moderação como cen6 7 -
tral não só para a promoção da qualidade dos serviços disponibilizados, que traduz o interesse pri-
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vado dos provedores, mas também para a garan9a de liberdade de expressão do indivíduo, de direi-
tos fundamentais e do ambiente democrá9co, razão pela qual, há uma necessidade de convergên-
cia dos termos de uso com a ordem jurídica Estatal, em democracias cons9tucionais contemporâ-
neas. Por outro lado, cada vez mais se reconhece que essa curadoria de conteúdo implica responsa-
bilidade das plataformas pela adoção dos procedimentos adequados de governança e meios técni-
cos disponíveis para evitar abusos e mi9gar impactos provocados por conteúdo nocivo propagado. 
Ou seja, aponta-se para  deveres inerentes à moderação de conteúdo pelas plataformas terem se 
tornado, de fato, as anfitriãs do espaço para o discurso público e “curadoras” da liberdade de ex-
pressão, de modo que suas regras não podem ficar restritas à relação contratual com os usuários, 
devendo incorporar a legislação nacional, sendo compa�veis com as regras sobre licitude de con-
teúdo difundido na esfera pública.  Isso inclui não só os ilícitos criminais,  como também as regras 8 9

nacionais sobre publicidade  nos veículos de comunicação, nas prá9cas de propaganda online e 10

impulsionamento de conteúdo.  

Tendo em vista o interesse público do qual se cerca, os sistemas privados de governança montados 
pelos provedores para a moderação de conteúdo na internet tem sido centro de debates internaci-
onais, que apontam preocupação quanto à falta de transparência e arbítrio pelos provedores.  11

Nesse sen9do, en9dades da sociedade civil tem promovido inicia9vas e promulgado documentos 
no sen9do de es9mular a adoção de mecanismos de transparência, dentre eles o Santa Clara Prin-
ciples , o Corporate Accountability Index  e os princípios sobre filtragem de conteúdo da Eletronic 12 13

Fron;er Founda;on .  14

Esses documentos elencam a necessidade de provedores de aplicação divulgarem os números de 
medidas aplicadas (flagging, blocking, takedown) e de no9ficarem o usuário afetado pela medida, 
oferecendo as razões correspondentes, bem como a oportunidade para sua contestação. Inicia9vas 
legisla9vas também incorporaram alguns deveres procedimentais da transparência, como a lei ale-
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mã de redes NetzDG  e a proposta de regulação europeia sobre prevenção de disseminação online 15

de conteúdo terrorista  e a Recomendação sobre a Responsabilidade de Intermediários na Internet 16

do Conselho Europeu.  17

Embora as plataformas tenham passado a divulgar números de a9vidade de moderação, induzidas 
por pressões governamentais,  foram �midas em relação à disponibilização de mecanismos efe918 -
vos de contestação, permanecendo arbitrárias as decisões pelos provedores quanto à exclusão de 
conteúdos e contas.    19

Por outro lado, o debate acadêmico e de a9vistas digitais  tem apontado a insuficiência dessas 20

medidas. Note-se que todas elas se referem a boas prá9cas após a tomada de decisão pelo prove-
dor de aplicação acerca de medida sobre conteúdos ou contas. Mas uma série de preocupações 
têm sido levantadas sobre a adequação e impactos a direitos fundamentais decorrentes do próprio 
processo decisório adotado pelas plataformas. Esse processo de tomada de decisão envolve, basi-
camente, equipes de moderadores e ferramentas computacionais para a detecção ou decisão au-
toma9zada sobre o conteúdo.  

Quanto aos moderadores, há três ordens de ques9onamento. A primeira diz respeito à adequação 
dos padrões de moderação, 9picamente modulados para democracias cons9tucionais, assumindo-
se, por exemplo, que a desinformação e o ódio são criados e tolerados apenas por uma minoria, 
quando na verdade podem ter o suporte da maioria da população e ter inclusive origem governa-
mental.  A  segunda concerne à  necessidade de competência dos moderadores para lidar com 21

questões locais, incluindo o conhecimento da língua e aspectos culturais e polí9cos relevantes, con-
siderando que, por vezes, a moderação não é nacional e até mesmo pode ser executada de modo 
terceirizado para empresas estrangeiras.  Recentemente, o Facebook fez esforço louvável em cons22 -
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9tuir e divulgar seu Oversight Board  para moderação de conteúdo, enfa9zando a equipe escolhi23 -
da, formada por membros conhecidos por sua defesa da liberdade de expressão e direitos huma-
nos. Porém, o Oversight Board decide pequeno número casos selecionados, com o obje9vo de ofe-
recer diretrizes para as equipes de moderadores, que efe9vamente tomarão decisões sobre mode-
ração de conteúdo na rede social. Pouco se sabe sobre a composição, treinamento e capacidades 
das equipes de moderadores, em qualquer das redes sociais hoje dominantes. O episódio de Mi-
anmar,  em que o Facebook foi incapaz de detectar como a rede social foi u9lizada como arma para 24

incitar violência contra a minoria étnica Rohingya, ilustra bem essas duas ordens de preocupação. A 
terceira preocupação concerne às condições de trabalho do moderador, que é exposto constante-
mente a imagens e conteúdo degradantes, o que pode afetar sua saúde psíquica.   25

Por sua vez, a automação na moderação para a detecção e tomada de decisão de conteúdo abusivo, 
tanto ex ante quanto ex post, tem sido es9mulada pela regulação como o Copyright Direc;ve da 
União Européia, o NetzDG alemão e a lei australiana Abhorrent Violent Material, que obrigam a 
adoção de medidas em tempo eficiente, por vezes dentro de 24 horas. Porém, crí9cos dessa legisla-
ção apontam para o risco de excesso de confiança nessas ferramentas  e que a discricionariedade 26

das plataformas no seu uso pode levar a resultados contraproducentes,  como violações à liberda27 -
de de expressão, pelo excesso de bloqueios,  e a outros direitos humanos, caso não haja transpa28 -
rência e prestação de contas em relação a essas ferramentas,  em par9cular quanto a seu papel na 29

tomada de decisão, quanto a sua explicabilidade, i.e. critérios relevantes para a classificação, muitas 
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vezes tornada opaca pelo algoritmo empregado,  seu nível de acurácia e a possível incorporação de 30

traços sociais discriminatórios  ou distorções em acurácia conforme gênero ou raça.   31 32

Por fim, considerando que, embora não respondam por sua elaboração, a propagação dos conteú-
dos é viabilizada pela plataforma, de modo que tem sido destacada a necessidade dos provedores 
de aplicação adotarem os meios técnicos a seu alcance visando a mi9gar impactos eventualmente 
provocados pelas ações ou omissões da moderação. Tal atuação inclui não só restaurar contas e 
conteúdos equivocadamente excluídos, como também empregar meios disponíveis para corrigir a 
informação ou informar sobre o caráter abusivo do conteúdo àqueles que a ele foram expostos, ou 
no mínimo, que com ele interagiram.  33

A par9r do debate internacional recente, é possível observar que o tratamento dado pelo PL nº 
2630/2020 à moderação de conteúdo é incompleto. Isso porque, além de não es9pular a necessi-
dade dos termos de serviço dos provedores de aplicação incorporarem parâmetros de conteúdo 
ilícito, conforme legislação nacional sobre a comunicação e sobre a publicidade, tratam apenas de 
um aspecto da moderação, a saber, aquilo que ocorre após a tomada de decisão dos provedores 
sobre o conteúdo, com a obrigatoriedade de oferecer oportunidade de defesa e recurso, além da 
divulgação de métricas da moderação.  

Faltam regras de transparência e prestação de contas naquilo que ocorre no processo de tomada de 
decisão pela plataforma, seja em relação aos moderadores, seja em relação aos algoritmos empre-
gados, bem no que diz respeito à disponibilização de mecanismos claros para reclamação para os 
usuários ofendidos e ao empenho dos provedores no sen9do de mi9gar impactos do conteúdo no-
civo que foi propagado na rede.  

Nesse sen9do, os seguintes pontos merecem especial atenção no tema da moderação de conteúdo 
privado pelos provedores: 

1. As regras elaboradas pelo provedor de aplicação sobre moderação de conteúdo devem ser 
deba9das de modo amplo, à luz de seus impactos específicos sobre o discurso público, en-
volvendo diferentes representantes da sociedade civil, considerando-se o papel relevante do 
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discurso veiculado nas plataformas para o exercício de direitos individuais, para a coesão 
social e para a democracia.  Tanto as regras como as ferramentas para sua aplicação, in34 -
cluindo a moderação automá9ca e humana devem ser descritas de modo transparente. As 
plataformas devem responder tanto pelas regras quanto por sua aplicação, assegurando que 
adota os procedimentos e medidas adequadas, tendo em vista seu papel essencial como 
fóruns do discurso público e como palcos para exercício de uma gama de direitos humanos 
online, incluindo liberdade de expressão, mas também a liberdade de informação, direito à 
dignidade e à privacidade. 

2. A moderação de conteúdo online contra a desinformação deve abranger não somente servi-
ços de redes sociais, que permitam ao usuário publicar conteúdos online para redes de rela-
cionamentos ou ao público em geral (Facebook, TwiOer, etc.), como também serviços de 
postagem e compar9lhamento de vídeos (You Tube), bem como serviços de busca que dire-
cionem o usuário para conteúdo desinforma9vo (Google search). Assim o ar9go sobre mo-
deração não deve limitar sua referência a provedores de redes sociais, mas abranger os pro-
vedores de aplicação em geral; 

3. Atenção deve ser dada, também, à moderação de publicidade. O provedor tem a oportuni-
dade e o dever de filtrar o conteúdo, previamente, ao seu impulsionamento, considerando 
que obterá retorno financeiro pela difusão. Esse dever precisa estar aliado às regras de 
transparência para iden9ficação das fontes de financiamento de propagação de conteúdos 
ilícitos, submetendo-se à regulação existente sobre publicidade no Brasil; 

4. A a9vidade de moderação humana deve contar com equipe de revisores adequada ao volu-
me de comunicações, com competência linguís9ca e conhecimento da cultura local adequa-
dos para o exame do conteúdo; 

5. Ferramentas computacionais que empreguem inteligência ar9ficial cada vez mais tem se 
mostrado eficazes e efe9vas em custos para detetar e classificar conteúdo ilícito. Porém, são 
falíveis e devem atender a parâmetros é9cos para evitar que sejam contraproducentes ou 
ameacem outros direitos fundamentais, dentre eles, padrões aceitáveis de acurácia para seu 
emprego, transparência, explicabilidade e controle de vieses; 

6. Dado o caráter falível da moderação e a possibilidade de exclusão ou marcação da expressão 
pública de conteúdo lícito e legí9mo, o poder de moderação das plataformas não pode ser 
arbitrário, devendo incorporar também mecanismos online de contestação, facilmente aces-
síveis pelo usuário e que garantam o efe9vo contraditório, além de respostas rápidas e jus9-
ficadas pelos provedores quanto a sua decisão final; 

7. Deve haver transparência pelos provedores em relação à equipe empregada para modera-
ção de conteúdo, empresas contratadas e aos meios técnicos, em par9cular, sobre os siste-
mas de inteligência ar9ficial u9lizados; 

8. Os provedores de aplicação devem, na medida do possível naquilo que for tecnicamente 
viável, buscar informar usuário que teve contato com conteúdo que violou os termos e usos 

 Cf. KETTEMANN/SCHULZ, Se�ng Rules for 2.7 Billion. A (First) Look into Facebook’s Norm-Making System (Leibniz Ins9tute for 34

Media Research Working Paper #2, 2020).

https://leibniz-hbi.de/uploads/media/Publikationen/cms/media/5pz9hwo_AP_WiP001InsideFacebook.pdf


do contrato ou que alvo de medidas de checagem por fontes independentes. Essa medida 
informa9va pela plataforma vem em consonância com seus deveres de tráfego visando a 
contribuir com a atenuação dos efeitos da circulação e propagação de desinformação ou 
conteúdo abusivo. Essa medida deve a9ngir, no mínimo, aqueles que visualizaram ou inter-
agiram explicitamente com o conteúdo abusivo pelo período em que foi man9do na rede e 
quando possível, todos aqueles que foram expostos ao conteúdo. Provedores de aplicação, 
em suas especificidades técnicas, u9lizam métricas diversas para mensurar engajamento e 
monitoramento dos usuários que efe9vamente 9veram contato com os diferentes 9pos de 
conteúdos disponibilizados. Nesse contexto, é importante que o texto consiga abarcar a plu-
ralidade de métricas para garan9r a eficácia da norma e o alcance da medida para o máximo 
de usuários afetados, conforme a viabilidade técnica .  35

 Sobre as métricas u9lizadas veja Facebook:hRps://www.facebook.com/business/help/743427195703387, Youtube: hRps://sup35 -
port.google.com/youtube/answer/2991785?hl=pt-BR, TwiRer: hRps://help.twiRer.com/pt/using-twiRer/media-studio-analy9cs, 
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II. Proposta de redação para o art. 12 do PL 2630/2020 

Art. 12. Os procedimentos de moderação de conteúdo consistem nos mecanismos de governança 
que estruturam a par;cipação em plataforma de internet para prevenir abusos e violações aos ter-
mos de uso dos provedores de aplicação e compreendem medidas para a classificação, tomada de 
decisão sobre o conteúdo postado ou contas em operação, devendo abranger: 

I- regras adequadas que observem e promovam direitos fundamentais e o Estado de Direito no am-
biente online; 

II- equipe adequada de moderadores e ferramentas computacionais confiáveis; 

III- canal online efe;vo para recebimento e apuração de denúncias por usuários; 

IV- procedimento em plataforma online para recurso contra decisões pelos provedores de aplicação 
que garanta o devido processo; e   

V- meios técnicos para mi;gar o impacto de conteúdo ilícito propagado na plataforma. 

§ 1º Os termos de uso dos provedores de aplicação deverão incluir, dentre os conteúdos e as contas 
em operação sujeitos à aplicação de medidas, aqueles que veiculem discurso ou prá;cas manifes-
tamente ilegais,  que cons;tuam desinformação, calúnia, difamação, injúria, ameaça e incitação à 
violência, exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêu;ca, charlatanismo, curandeirismo, 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, exploração sexual de menores ou crimes eleito-
rais, nos termos da legislação vigente.  

§ 2º Os termos de uso em relação à publicidade online e impulsionamento de conteúdo deverão ob-
servar as normas de publicidade no País, em especial as Leis nº 4.680/65 e n. 12.232/10, além da Lei 
nº 8.078/90, devendo os provedores de serviço de aplicação dis;nguir claramente perante o usuário 
o conteúdo patrocinado e publicidade, bem como moderar seu conteúdo previamente à difusão pu-
blicitária ou impulsionamento.  

§ 3º A equipe de moderadores deverá ter dimensão proporcional ao volume de usuários da plata-
forma, receber treinamento adequado para a função e acesso a tratamento profissional para pre-
servação de sua saúde psíquica, possuir competência linguís;ca e conhecimento da cultura local 
para o exame do conteúdo. 

§ 4º A aplicação de medidas sobre conteúdo e contas em operação com base em decisões automa;-
zadas deve ser transparente quanto ao papel da automa;zação, bem como propiciar informações 
gerais sobre os seus critérios de operação, padrões de acurácia e medidas para controle de vieses. 

§ 5º Deverá ser disponibilizado aos usuários canal facilmente acessível para denúncias sobre con-
teúdo e contas em operação. 

§ 6º Os provedores de aplicação de internet subme;dos a esta Lei devem assegurar, nos processos 
de elaboração e aplicação de medidas com base em seus termos de uso, mecanismos de recurso e 
devido processo. 

§ 7º Em caso de denúncia ou de medida aplicada em função dos termos de uso das aplicações ou da 
presente Lei que recaia sobre conteúdos e contas em operação, o usuário deve ser no;ficado sobre a 



fundamentação, o processo de análise e a aplicação da medida, assim como sobre os prazos e pro-
cedimentos para sua contestação. 

§ 8º Os provedores dispensarão a no;ficação aos usuários se verificarem risco: 

I – de violação a direitos de crianças e adolescentes; 

II – de crimes ;pificados na Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989; 

III– de grave comprome;mento da usabilidade, integridade ou estabilidade da aplicação. 

IV- de postagem reiterada de conteúdo idên;co ou similar a conteúdo sobre o qual já foi adotada 
medida pelo próprio provedor ou por outros provedores de aplicação. 

§ 9º Deve ser garan;do pelo provedor o direito do usuário recorrer de decisões adotadas pelo pro-
vedor de aplicação sobre conteúdos e contas, bem como corrigir classificações equivocadas de con-
teúdo, em tempo ú;l e eficaz, com a restauração de contas indevidamente suspensas ou excluídas 
por violações aos termos de uso. 

§ 10º O prazo de defesa será diferido nos casos de conteúdo que use imagem ou voz manipuladas 
para imitar a realidade, com o obje;vo de induzir a erro acerca da iden;dade de candidato a cargo 
público, ressalvados o ânimo humorís;co ou de paródia. 

§ 11º  A decisão do procedimento de moderação deverá assegurar ao ofendido o direito de resposta 
na mesma medida e alcance do conteúdo considerado abusivo. 

§ 12º O provedor de aplicação deverá no;ficar os usuários acerca de adoção de medida sobre con-
teúdo com o qual tenha havido interação ou tenha sido visualizado, por meio de qualquer ferramen-
ta disponível na plataforma, fornecendo, quando  possível, informação acurada sobre o tema, pro-
veniente de fonte independente.  

§ 13º  Os relatórios de transparência, previstos no § 1º do art. 13, deverão informar sobre os proce-
dimentos e resultados da moderação, incluindo informações sobre empresas eventualmente contra-
tadas para moderação, quan;dade de pessoas envolvidas, bem como sobre métricas de publicidade 
e conteúdo impulsionado.  
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